
 

ESTADO DE GOIÁS 

Prefeitura Municipal de São Simão 

 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL  Nº085/2017 

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº118/2017 

 

 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

Data: 22/11/2017 

Horário: 09:00 horas, com tolerância de 15 (quinze) minutos.  

 

Local: Departamento de Compras e Licitação – Sala de Reuniões - Sede da 

Prefeitura Municipal de São Simão/GO – Praça Cívica, nº. 01, Centro, na cidade 

de São Simão/GO 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio torna 

público aos interessados, que estará reunido no dia, hora e local discriminados neste 

edital, a fim de receber, abrir e examinar propostas e documentações de empresas 

que pretendam participar do Pregão Presencial nº 085/2017, do tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição 

eventual, futura e parcelada de aparelhos de ar condicionado individual tipo “Split”, 

instalado, atendendo as necessidades de diversas secretarias da Prefeitura 

Municipal de São Simão, conforme especificações contidas no Termo de Referência, 

de acordo com as condições e especificações constantes no Edital e seus anexos, 

regidos pela Lei Federal nº. 10.520, de 17.07.2002; Lei Complementar nº 123, de 

14.12.2006; do Decreto n.º 8.538, de 06.10.2015; Decreto nº 7.892, de 23.01.2013 e, 

subsidiariamente, pela Lei Federal nº. 8.666, de 21.06.1993 e alterações posteriores.  

 

O aviso do Edital, atendendo à legislação pertinente será publicado no sítio oficial - 

www.saosimao.go.gov.br, como também, no quadro de avisos (Mural) da Prefeitura 

Municipal, em jornal de grande circulação (Jornal O Hoje) e no Diário Oficial do 

Estado de Goiás. 

 

O Edital e seus Anexos poderão ser requeridos das 8h às 12h e das 13h as 17h, na 

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal ou pelo sítio 

www.saosimao.go.gov.br INFORMAÇÕES: Telefone: (064) 3553-9527. 

 

O procedimento e o julgamento deste pregão presencial serão conduzidos pela 

Pregoeira Oficial e sua Equipe de Apoio designados pela Comissão Permanente de 

http://www.saosimao.go.gov.br/
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Licitação de São Simão/GO através do Decreto supracitado, que conduzirá os 

trabalhos em sessão pública, no local, na data e no horário abaixo indicados: 

 

As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este 

instrumento convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integrante.  

 

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos 

no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, 

após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do 

certame. 

 

A sessão de processamento do Pregão Presencial será realizada na Sala de 

Licitações da Prefeitura, localizada à Praça Cívica, nº: 02, Centro, São Simão – 

GO, iniciando-se às 09h00min do dia 22 de novembro de 2017, e serão 

conduzidos, pela Pregoeira com o auxílio da Equipe de Apoio. 

 

Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de São Simão/GO ou ocorrendo 

qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 

a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

horário e local estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação da 

pregoeira em contrário. 

 

Caso não seja possível a conclusão dos trabalhos no dia marcado, a sessão será 

suspensa, constando em Ata a data da reabertura e comunicado a todos os 

licitantes credenciados. 

 

As empresas que tomarem conhecimento do presente ato convocatório, e se 

interessarem em participar da licitação, DEVERÃO FORMALIZAR A 

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE que poderá ser feito por meio de expediente 

entregue na Comissão Permanente de Licitações ou enviado através do e-mail 

licitacao@saosimao.go.gov.br SOLICITANDO QUE TODAS AS EVENTUAIS 

INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E/OU ALTERAÇÕES DO EDITAL LHES 

SEJAM ENVIADAS. A Prefeitura Municipal de São Simão não aceitará em nenhuma 

hipótese reclamações posteriores de não envio das alterações por parte de 

empresas que não tenham se manifestado como interessadas em participar da 

licitação. 

 

 

mailto:licitacao@saosimao.go.gov.br
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I – DO OBJETO 

 

1.1 - A presente licitação tem por objeto a seleção das melhores propostas que 

visem o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição eventual, futura e parcelada de 

aparelhos de ar condicionado individual tipo “Split”, instalado, atendendo as 

necessidades de diversas secretarias da Prefeitura Municipal de São Simão, 

conforme especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I deste edital.  

 

1.2 - O município de São Simão não se obriga a adquirir os itens relacionados dos 

licitantes vencedores, nem nas quantidades descritas no Anexo I, podendo até 

realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, 

em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos 

do art. 15, § 4º, da Lei nº 8.666/93. 

 

2. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

2.1. É facultado a pregoeira ou a qualquer autoridade superior: 

 

a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, em qualquer fase do pregão, sendo vedada a inclusão posterior de 

documento obrigatório que deveria constar originariamente da proposta; 

 

b) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de 

habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o 

entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da 

licitação; 

 

c) convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 

entendimento de suas propostas. 

 

2.2. O município de São Simão poderá revogar o presente pregão por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, 

devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

2.3. Em obediência ao que dispõe o art. 15 da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei 

da Responsabilidade Fiscal - a adjudicação e consequente emissão de Nota de 
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Empenho para a contratação dos licitantes vencedores deste pregão fica 

condicionada à liberação do respectivo recurso orçamentário, respeitado o prazo de 

validade da proposta. 

 

2.4. As dúvidas decorrentes da interpretação deste edital, as impugnações e os 

pedidos de informações adicionais que se fizerem necessários à elaboração das 

propostas deverão ser apresentadas a pregoeira, por escrito, com antecedência 

mínima de 2 (dois) dias úteis da data de abertura da licitação, no horário e endereço 

constantes do preâmbulo deste edital. 

 

2.4.1 – No caso de impugnação do edital, a mesma para ser validada deverá conter 

procuração, contrato social e ser devidamente protocolada na sede da Comissão 

Permanente de Licitação. 

 

2.4.2. As dúvidas e os pedidos de informação de que trata o subitem 2.4, não 

constituirão motivos para que se altere a data e o horário do pregão; 

 

2.4.3. As dúvidas e pedidos de informação, bem como as respostas fornecidas, 

deverão ser divulgadas a todos os que retirarem o edital, resguardado o sigilo 

quanto à identificação da empresa consulente; 

 

2.4.4. Caberá a pregoeira decidir sobre os pedidos de impugnação no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas; 

 

2.4.5. Quando acolhida a petição de impugnação a este edital, será designada nova 

data para a realização deste pregão. 

 

2.5. As alterações que venham a ocorrer no edital serão divulgadas pela mesma 

forma com que se deu a divulgação do texto original, reabrindo-se o prazo 

estabelecido, salvo se a alteração, inquestionavelmente, não afetar a formulação 

das propostas. 

 

2.6. As situações não previstas neste edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito 

ou de força maior, serão resolvidas pela pregoeira ou pela autoridade competente, 

desde que pertinentes com o objeto do pregão e observada a legislação. 

 

2.7. Este edital e seus anexos, bem como a(s) proposta(s) vencedora(s), farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços. 



 

ESTADO DE GOIÁS 

Prefeitura Municipal de São Simão 

 
 

2.8. As empresas licitantes assumem todos os custos com a preparação e 

apresentação de suas propostas, independentemente da condução ou resultado do 

processo licitatório. 

 

2.9. As licitantes são responsáveis pela veracidade das informações e autenticidade 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

2.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Os prazos só se iniciam e vencem 

em dias de expediente. 

 

2.11. DA PARTICIPAÇÃO  

 

2.11.1 - Poderão participar quaisquer empresas que se enquadrem nas regras 

do presente Edital. 

 

2.11.2 - Por ocasião da participação na licitação, será assegurado às microempresas 

– ME e empresas de pequeno porte – EPP, como critério de desempate, o direito de 

preferência para ofertar o menor preço em relação àquele lançado pelo licitante não 

qualificado nessas categorias. 

 

2.11.3 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais oi 

até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço. 

 

2.11.4 – Para efeito do disposto no art. 44 da LC 123/2006, ocorrendo o empate, 

proceder-se á da seguinte forma: 

 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

devendo tal proposta ser registrada, situação em que será adjudicado em seu favor 

o objeto licitado. 

 

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do inciso I do caput do Art. 45, da LC 123/2006, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2° do art. 44 da LC 

123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
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c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2° do 

Art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

àquela que primeiro poderá usar do direito de preferência. 

 

d) O direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte será 

instaurado após o encerramento da etapa de lances e antes da fase de negociação. 

 

e) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 da LC 

123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

 

f) O disposto no Art. 44 da LC 123/2006, somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

 

2.11.5 – As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para 

fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, na forma do art. 43 da Lei Complementar n. 123/2006. 

 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa, cuja comprovação 

será exigida somente para efeito da assinatura do contrato ou instrumentos que o 

substitua. 

 

b) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 2° do Art. 43, da 

LC 123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 

do contrato, ou revogar a licitação. 

 

3. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 
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3.1. A participação nesta licitação implica a aceitação, plena e irrevogável, das 

normas constantes no presente edital e nos seus anexos. 

 

3.2. Não poderão participar deste pregão empresas que estejam enquadradas nos 

seguintes casos: 

 

a) que tenham sofrido suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de São Simão, enquanto durar o 

impedimento; 

 

b) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurar o motivo determinante da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação. 

 

3.3. Uma só pessoa não poderá representar duas ou mais empresas participantes. 

 

3.4. Os documentos necessários para efetuar credenciamento, proposta e 

habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para 

autenticação pela pregoeira ou por membro da Equipe de Apoio. 

 

4. CREDENCIAMENTO 

 

4.1 - Haverá tolerância de até 15 (quinze) minutos após o horário de abertura da 

sessão. 

 

4.2 – Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 

instrumento de registro comercial com a devida aptidão para comercializar o objeto 

licitado, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato 

constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual 

estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura; 

 

b) Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da 

qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 

recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes 
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ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na 

alínea "a" supra, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Serão 

admitidos pela pregoeira erros de digitação na formulação da procuração, tais como: 

troca de identificação de edital, número do edital, modalidade do edital. A 

procuração em questão deverá estar autenticada pelo Cartório de Registro Civil, 

Tabelião de Notas ou pela Comissão Permanente de Licitação. 

 

4.2. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento 

oficial que contenha foto. 

 

4.3. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, 

sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada. 

 

4.4. A ausência do representante em qualquer momento da sessão importará a 

imediata exclusão da respectiva credenciada, salvo autorização expressa da 

pregoeira. 

 

4.5 - Certidão emitida pela Junta Comercial ou Cartório de Registro, certificando a 

condição de micro empresa ou empresa de pequeno porte, visando o exercício da 

preferência prevista na Lei complementar 123/2006. 

 

4.6 - Declaração que a empresa tem o direito de gozar dos benefícios da Lei 

complementar 123/2006. 

 

4.7. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A HABILITAÇÃO – ANEXO IV 

 

4.7.1. A licitante deverá apresentar a declaração de atendimento aos requisitos de 

habilitação de forma apartada dos ENVELOPES nº 01 e nº 02 (PROPOSTA 

COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO), segundo a orientação do 

Anexo IV do edital. 

 

4.7.2. Caso os representantes legais e/ou procuradores não tenham trazido a 

declaração acima poderão fazê-la ou apresentá-la, na forma escrita e conforme 

modelo do Anexo IV, até o momento de abertura dos envelopes de proposta de 

preços. 

 

4.8 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 
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4.8.1 - No dia, hora e local previstos na capa deste edital, a pregoeira e equipe de 

apoio receberão os envelopes “n.°1” Proposta de Preços e “n.° 2” Documentos de 

Habilitação, os quais deverão ser apresentados fechados de forma indevassável e 

rubricados no fecho, contendo os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE N.º 1 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 

“MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO” 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 085/2017 

DATA DE ABERTURA: 22/11/2017 

HORÁRIO: 09:00 horas 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

CNPJ N.º .......................................... 

 

ENVELOPE N.º 2 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

 

“MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO” 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 085/2017 

DATA DE ABERTURA: 22/11/2017 

HORÁRIO: 09:00 horas 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

CNPJ N.º .......................................... 

 

4.8.2 - Os envelopes exigidos no subitem anterior, deverão ser entregues, no 

endereço citado, a pregoeira ou aos membros da Equipe de Apoio. A Comissão de 

Licitação não se responsabiliza por envelopes/documentos entregues em outros 

setores da Prefeitura. 

 

4.8.3 - Os documentos relativos à proposta (Envelope n.º 1) e à habilitação 

(Envelope n.º 2) poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 

cópia, devidamente autenticada por cartório competente, ou por membro da equipe 

de apoio do Pregão Presencial, ou servidor público de outro órgão da administração, 

ou, ainda, por publicação em órgão de imprensa oficial. 

 

4.8.3.1 - Para os documentos disponibilizados pela Internet e cuja autenticidade 

poderá ser verificada via consulta no site correspondente, pela pregoeira ou sua 

equipe de apoio, serão  

aceitas cópias simples. 
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4.8.3.2 - Em circunstâncias excepcionais, o órgão licitante poderá solicitar a 

prorrogação do prazo de validade das propostas, não sendo admitida a introdução 

de quaisquer modificações nas mesmas. 

 

4.8.3.3 - A partir do momento em que a pregoeira proceder à abertura do primeiro 

envelope, não mais serão aceitos novos licitantes. 

 

4.8.3.5 - Recebidos os envelopes “n.° 1”, Proposta de Preços, e “n.° 2”, 

Documentos de Habilitação, a pregoeira procederá a abertura dos envelopes 

contendo a Proposta de Preços, cujos documentos serão lidos, conferidos e 

rubricados pela pregoeira e pelos participantes que o desejarem. 

 

5. CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

 

5.1. No ENVELOPE nº 01 - PROPOSTA deverá conter a proposta comercial, 

apresentada na forma do Anexo VII, com observância das seguintes exigências: 

 

a) Ser apresentada em papel timbrado da empresa ou com apresentação no mínimo 

de razão social, endereço completo inclusive o CEP, CNPJ e Inscrição Estadual, 

nome do banco, agência e número da conta bancária da empresa, sendo suficiente 

uma via, redigida em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 

datada e assinada a última folha e rubricadas nas demais, pelo representante legal 

da empresa; 

 

b) Fazer referência ao número do processo e do Pregão para Registro de Preços; 

 

c) Conter a marca de todos os produtos ofertados, a fim de que a Administração 

possa aferir a sua qualidade e aceitabilidade no mercado; 

 

d) Conter Preço unitário e total do item, em moeda corrente, com até 03 (três) casas 

decimais, grafado em número, nele inclusos todos os impostos, taxas, seguros, 

transportes, instalações e quaisquer outras despesas; 

 

e) conter indicação do prazo de validade da proposta, não inferior a 31 de dezembro 

de 2017, a contar da data de abertura da mesma, declarando que, nesse prazo, os 

preços constantes na proposta ou em seu lance de menor valor são fixos e 

irreajustáveis. Em caso de omissão do prazo de validade, presumir-se-á ate 31 de 

dezembro de 2017. 
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f) conter prazo máximo para entrega dos equipamentos não superior 15 (quinze) 

dias, conforme Autorização de Fornecimento emitido pela Secretaria solicitante; 

 

5.2 A proposta juntamente com o credenciamento deverá, obrigatoriamente, ser 

editada em meio magnético através de utilização de planilha eletrônica Excel, 

disponibilizada juntamente com o edital, gravada em pendrive o qual deverá estar 

etiquetado, com o nome da Proponente, tipo e nome, numeração da licitação e 

entregue juntamente com a proposta, caso não seja disponibilizado, não haverá 

necessidade do mesmo. 

 

5.3 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

 

5.4. As propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão 

verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos pela pregoeira da seguinte 

forma: 

 

a) Discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso; 

 

b) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido mantendo-se 

preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 

 

c) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será 

retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o total; 

 

d) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e 

retificando-se a soma; 

 

e) Erro considerado de digitação como, por exemplo: troca de identificação de edital, 

número do edital, modalidade do edital. 

 

5.5. Sob pena de desclassificação da empresa licitante, a proposta deverá estar 

assinada pelo representante legal da empresa ou pelo procurador. 

 

6. CRITÉRIOS PARA A HABILITAÇÃO 
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6.1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia 

acompanhada do original para autenticação pela pregoeira ou por membro da 

Equipe de Apoio. 

 

6.2. A apresentação da documentação exigida no edital estende-se às 

Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte. 

 

6.3. Se a documentação enviada for proveniente de microempresa ou de empresa 

de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal, ser-

lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 

 

6.3.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 

convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 

do contrato, ou revogar a licitação. 

 

6.4. O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir 

relacionados os quais dizem respeito a: 

 

6.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Registro Comercial, no caso de Empresa Individual ou cédula de identidade em 

se tratando de pessoa física; 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com a devida aptidão para 

comercializar o objeto licitado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 

tratando de sociedades comerciais; 

 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 

por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste 

subitem; 
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d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício; 

 

6.5.1 – Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem não 

precisarão constar do "Envelope Documentos de Habilitação", se tiverem sido 

apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

 

6.6. REGULARIDADE FISCAL 

 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (com data 

de até 60 (sessenta) dias antes do certame); 

 

b) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante a apresentação de Certidão de Regularidade de Situação (CRF) 

emitida pela Caixa Econômica Federal; 

 

c) Certidão conjunto de regularidade de débitos relativos a tributos federais e dívida 

ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional;  

 

d) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a 

empresa for sediada; 

 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 

licitante; 

 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto licitado; 

 

6.6.1 - No caso de constatação de existência de irregularidade fiscal referente à 

microempresa ou empresa de pequeno porte serão adotados a prerrogativa e os 

procedimentos previstos nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123/2006. 

 

6.7 – DA CERTIDÃO TRABALHISTA 
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a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 

6.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio 

da pessoa física (com data de até 60 (sessenta) dias antes do certame). 

 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa 

ou balanço de abertura, no caso de empresa recém-constituída, vedada sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, mas admitida a sua atualização 

por índices oficiais. No caso de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, o 

balanço patrimonial poderá ser substituído pela última declaração de imposto de 

renda da pessoa jurídica. 

 

c) A composição da boa situação financeira da empresa será verificada por meio do 

cálculo do índice contábil da empresa a ser entregue, considerando-se habilitadas 

as licitantes que apresentarem os Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 01 (um), extraídos das seguintes 

fórmulas: 

 

                                 LG=        ATIVOCIRCULANTE+REALIZÁVELALONGOPRAZO 

                                                     PASSIVOCIRCULANTE + 

EXIGÍVELALONGOPRAZO 

 

 

 

                                                                    SG=                    ATIVOTOTAL 

PASSIVOCIRCULANTE + EXIGÍVELALONGOPRAZO 

 

LC=         ATIVOCIRCULANTE 

PASSIVOCIRCULANTE 

 

d). No caso de o fornecedor apresentar resultado inferior a 1 (um), em qualquer um 

dos índices apresentados na letra acima o mesmo deverá apresentar comprovação 

de Capital Social integralizado ou o valor do patrimônio líquido mínimo de 5% sobre 

o valor do lance vencedor. 
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e) O balanço patrimonial deve obrigatoriamente estar acompanhado do termo de 

abertura e encerramento e comprovação de protocolo de depósito na Junta 

Comercial. 

 

6.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a.1) Atestado de capacidade técnica emitido por empresa pública ou privada 

comprovando que a licitante forneceu equipamento(s) com características 

semelhantes ao especificado neste Termo, instalação e configuração e a devida 

assistência técnica durante a garantia. 

 

a.2.  O(s) atestado(s) deverá(ao) ser impresso(s) em papel timbrado, com nome e 

telefone de contato dos responsáveis pela informação atestada, não sendo aceitas 

declarações genéricas de catálogos, manuais de Internet, devendo ainda atestar a 

satisfação com o produto ofertado pela licitante. 

 

6.10. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

 

a) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, conforme ANEXO II. 

 

b) Declaração que inexiste fatos impeditivos legais para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, conforme ANEXO III; 

 

c) Declaração expressa de aceitação das condições do presente pregão e 

especialmente as fixadas pela lei nº. 8.666/93, conforme ANEXO V. 

 

7. DESENVOLVIMENTO DA SESSÃO DO PREGÃO 

 

7.1. É facultado a pregoeira, antes da abertura dos trabalhos, e, no horário destinado 

ao início do pregão, discorrer aos presentes sobre como se desenvolverá a sessão 

do pregão. 

 

7.1.1. Na sessão não será permitido o uso de telefone celular e outros aparelhos de 

comunicação; 
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7.1.2. A pregoeira poderá estabelecer, nesta fase, o intervalo mínimo entre os 

lances; 

 

7.1.3. Caso o Credenciado necessite consultar a sua empresa, a pregoeira decidirá 

a respeito; 

 

7.2. CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES DAS EMPRESAS 

 

7.2.1. A pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, solicitará aos representantes 

que apresentem os documentos na forma do item 4 deste edital, passando à 

identificação e credenciamento de 1 (um) representante por empresa participante; 

 

7.2.2. O representante credenciado será o único a intervir, em nome da empresa, 

nas fases do pregão. 

 

7.3. ABERTURA DA SESSÃO – Após o encerramento da fase de credenciamento, 

a pregoeira declarará aberta a sessão do pregão, após o que não serão mais 

admitidos novos proponentes. 

 

7.4. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES – A seguir, a pregoeira providenciará o 

recolhimento do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL e do ENVELOPE Nº 

02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 

 

7.5. ABERTURA DO ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL – A pregoeira e 

equipe de apoio, de posse dos envelopes PROPOSTA COMERCIAL, obedecerão às 

seguintes etapas: 

 

a) abertura dos envelopes PROPOSTA COMERCIAL e verificação da conformidade 

das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 

 

b) análise das propostas na forma explicitada no item 5 deste edital, com 

desclassificação das que estejam em desacordo com o solicitado no edital e 

classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido; 

 

c) apresentação dos preços constante no Anexos I e dos preços ofertados pelas 

empresas em local visível a todos os presentes; 
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d) indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais, 

classificadas na forma dos subitens 7.6.1 ou 7.6.3; 

 

7.5.1. Apenas as empresas que apresentaram representante devidamente 

credenciado participarão dos lances verbais. Quanto às demais, será considerado 

como preço definitivo aquele contido na Proposta escrita. 

 

7.6. LANCES VERBAIS 

 

7.6.1. Serão realizadas tantas rodadas de lances quantas sejam necessárias à 

definição do menor lance para o valor dos itens constantes do ANEXO I; 

 

7.6.1.1. Entende-se por uma “rodada” cada oportunidade dada aos participantes, de 

ofertar, verbalmente, lance que seja inferior ao menor preço ofertado até aquele 

momento. 

 

7.6.2. Participarão dos lances verbais, por intermédio de seus representantes, as 

empresas que ofertarem PROPOSTA COMERCIAL de valor mais baixo e todas as 

empresas que ofertaram, em suas propostas escritas, preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela. 

 

7.6.3. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 

7.6.2, somente participarão da rodada de lances verbais e sucessivos a proposta de 

menor preço e as (02) duas melhores propostas subsequentes, quaisquer que sejam 

os preços oferecidos, totalizando (03) três propostas. 

 

7.6.4. As empresas que não estiverem representadas na sessão do pregão para 

participação dos lances verbais, mas que se enquadrem em uma das situações 

contidas nos subitens 7.6.2 ou 7.6.3 terão como menor e definitivo preço ofertado 

para o item, aquele constante em sua PROPOSTA COMERCIAL e serão contadas 

para efeito de totalização das três empresas de que trata o subitem 7.6.3. 

 

7.6.5. A pregoeira definirá e apresentará as empresas que participarão da rodada de 

lances verbais e dará início à convocação para a oferta de lances. 

 

7.6.6. A convocação para a oferta de lances, pela pregoeira, terá como referencial 

os valores ofertados pelas empresas, iniciando-se com a empresa que tenha 

ofertado o maior preço em sua Proposta Comercial e finalizando com a de menor 
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preço, devendo o lance ofertado ser inferior ao de menor preço; a cada nova rodada 

será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a 

sequência dos lances seguintes. 

 

7.6.7. Caso haja empate entre as propostas originais, a pregoeira realizará sorteio 

para determinar a ordem dos lances. 

 

7.6.8. Os lances verbais deverão ser sucessivos, distintos e decrescentes e, cada 

lance verbal da sessão deverá ser inferior ao valor da proposta escrita de menor 

preço, sendo vedada a oferta de valor igual ao menor preço. 

 

7.6.9. A apresentação de lance é facultativa; entretanto, a desistência em apresentar 

lance verbal, quando convocada pela pregoeira, implicará na exclusão da licitante 

daquela etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela 

licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

 

7.6.10. Durante as rodadas, será permitido às licitantes o uso de celulares ou outros 

meios de comunicação, para consulta à empresa que representa, pelo tempo 

disponibilizado pela pregoeira. 

Os veículos de comunicação deverão ser providenciados pelos licitantes. 

 

7.6.11. Encerrada a fase de oferta de lances, a pregoeira, adotando o critério de 

menor preço e cumprida a exigência do item 7.5, “b”, passará ao julgamento e 

classificação das propostas. 

 

7.6.12. Em caso de empate, será assegurada preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

7.6.12.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou 

até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço. 

 

7.6.12.2. Para efeito do disposto no art. 44 da LC nº 123/2006, ocorrendo o empate, 

proceder-se á da seguinte forma: 

 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
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devendo tal proposta ser registrada, situação em que será adjudicado em seu favor 

o objeto licitado; 

 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do inciso I do caput do art. 45, da LC nº 123/2006, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do §2º do art. 44 da LC nº 

123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no §2º do 

art. 44 da LC nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá usar do direito de preferência; 

 

d) o direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte será 

instaurado após o encerramento da etapa de lances e antes da fase de negociação. 

 

7.6.13. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do art. 44 da 

LC nº 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

 

7.6.14. O disposto no art. 44 da LC nº 123/2006, somente se aplicará quando a 

melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

 

7.6.15. A pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente de menor 

cotação, para a obtenção de melhor preço, se for o caso. 

7.6.16. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao objeto e 

valor, caberá a pregoeira decidir motivadamente a respeito de sua aceitabilidade. 

 

7.7. HABILITAÇÃO – Ordenadas as empresas por preço, a pregoeira procederá a 

verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de 

menor preço, na forma contida no item 6, deste edital. 

 

7.7.1. Atendidas às exigências editalícias, a pregoeira declarará a licitante habilitada. 

 

7.7.1.1. Caso a ofertante do menor preço não atenda às exigências editalícias 

referentes à habilitação, a pregoeira declarará a licitante inabilitada e passará à 
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análise da documentação da proponente subsequente, observada a ordem de 

classificação, até a apuração de proposta que corresponda ao exigido. 

 

7.7.2. A pregoeira declarará a licitante vencedora, após o que consultará 

verbalmente os participantes quanto ao seu interesse em interpor recurso. 

 

7.8. RECURSO – Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar 

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 

prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando as 

demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

7.8.1. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

7.8.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, importará a 

decadência do direito do recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela 

pregoeira à vencedora. 

 

7.8.3. Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se 

relacionem às razões indicadas pela licitante na sessão pública. 

 

7.8.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 

ato recorrido, que poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse 

caso, a decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento do recurso. 

 

7.8.5. Encerrada a sessão, dar-se-á vista e rubrica, a pregoeira, à equipe de apoio e 

aos representantes das empresas participantes, em todas as propostas de preço, 

nos documentos de habilitação do vencedor e no fechamento dos envelopes de 

habilitação remanescentes. 

 

7.8.6. Fechamento e assinatura da Ata da reunião pela pregoeira, pela equipe de 

apoio e pelos representantes dos participantes. 
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7.8.7. Devolução dos envelopes DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO das licitantes 

remanescentes, à exceção dos relativos às 2ª e 3ª colocadas em preço, que ficarão 

retidos até a entrega dos bens pela licitante vencedora. 

 

7.8.8. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa 

antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no 

fechamento, ficarão sob a guarda da equipe de apoio e da pregoeira e serão 

exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada 

para o prosseguimento dos trabalhos. 

 

8. HOMOLOGAÇÃO 

 

8.1. Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida ao Prefeito Municipal, 

para homologação. 

 

8.1.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga a administração à 

aquisição do objeto licitado. 

 

9. RECEBIMENTO 

 

9.1. O objeto desta licitação será recebido pela unidade requisitante consoante o 

disposto no artigo 73, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal n.º 8.666/93, com as 

alterações introduzidas pela Lei Federal n.º 8.883/94 e seguintes, e demais normas 

pertinentes. 

 

9.2. O objeto desta licitação deverá ser entregue na unidade requisitante, 

acompanhado da fatura ou nota fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da 

nota de empenho. 

 

9.3. Se a qualidade do material entregue não corresponder às especificações do 

edital, aquele será devolvido, aplicando-se as penalidades cabíveis. 

 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REVISÃO DE PREÇOS 

 

10.1 CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

 

10.1. O pagamento do preço pactuado será efetuado em parcelas, de acordo com as 

entregas efetuadas, devendo a Contratada emitir as respectivas faturas que, 
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devidamente comprovadas e atestadas pelo Órgão Gestor do Objeto desta licitação, 

deverão ser pagas em até 30 (trinta) dias após sua emissão. 

 

10.2. REVISÃO DE PREÇOS 

 

10.2.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 

ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando 

álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos da empresa detentora da Ata e a retribuição da 

Contratante para a justa remuneração dos serviços, poderá ser revisada, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. 

 

10.2.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem 

como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de 

apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 

 

10.2.3. Na hipótese da empresa detentora da Ata solicitar alteração de preço(s), a 

mesma terá que justificar o pedido, através de planilha(s) detalhada(s) de custos, 

acompanhada(s) de documento(s) que comprove(m) a procedência do pedido, tais 

como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou 

matérias-primas, etc. 

 

11. ASSINATURA DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS E FORNECIMENTO 

 

11.1. ASSINATURA DA ATA 

 

11.1.1. Adjudicado o registro de preços e homologado o procedimento, será 

convocado o vencedor da licitação para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da data de recebimento da notificação, assinar a Ata de Registro de Preços, 

cuja minuta integra este Edital, sob pena de decair do direito ao registro de preços, 

podendo, ainda, sujeitar-se às penalidades estabelecidas neste Edital. 

 

11.1.2. O prazo para a assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pelo Município de São Simão. 
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11.2. FORNECIMENTO 

 

11.2.1. O fornecimento dos equipamentos será efetuado mediante expedição, pela 

Secretaria Municipal solicitante, da Ordem de Fornecimento, da qual constarão a 

data de expedição, especificações do material, quantitativo, prazo, local de entrega e 

preços unitários e totais. 

 

11.2.2. O equipamento deverá ser entregue após o recebimento da Autorização de 

Fornecimento expedida pela Secretaria solicitante, no prazo de 15 (quinze) dias 

corridos. 

 

11.2.3. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, sua detentora, 

fica obrigada a fornecer o equipamento ofertado, nas quantidades indicadas pela 

Secretaria Municipal solicitante em cada “Ordem de Fornecimento”. 

 

11.2.4. O município de São Simão não está obrigado a adquirir uma quantidade 

mínima do equipamento, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e 

do momento da aquisição. 

 

11.2.5. Os quantitativos totais expressos no Anexo - Especificações dos 

equipamentos são estimativos e representam as previsões das Secretarias e Fundos 

Municipais solicitantes para as aquisições. 

 

11.2.6. A existência do preço registrado não obriga o Município de São Simão a 

firmar as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros 

meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurado à detentora da Ata de 

Registro de Preços preferência em igualdade de condições. 

 

11.2.7. O material será devolvido na hipótese de o mesmo não corresponder às 

especificações da Ata de Registro de Preços, devendo ser substituídos pela 

empresa detentora da Ata no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos. 

 

11.2.8. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as 

situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações. 

 

12. RESCISÂO ENTRE AS PARTES 
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12.1. A inexecução total ou parcial da contratação decorrente deste pregão ensejará 

a sua rescisão, nos termos dos artigos 77 e 78, da Lei nº 8.666/93, resguardando-se 

à Contratante o direito de promover contratações para a aquisição do objeto da 

licitação, sem prejuízo das demais medidas cabíveis. 

 

13. PENALIDADES 

 

13.1. Pela recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em 

aceitar o pedido de compras e/ou instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido, a adjudicada se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da obrigação. 

 

13.2. A penalidade prevista no subitem anterior não se aplica às empresas 

remanescentes, em virtude da não aceitação da primeira convocada. 

 

13.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e 

comprovada, ao não cumprimento, por parte da empresa detentora da Ata, das 

obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, será 

aplicada as seguintes penalidades, segundo a gravidade da falta: 

 

a) multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do 

fornecimento realizado com atraso, até o décimo dia corrido; após o que, aplicar-se-

á a multa prevista na alínea “b”. 

 

b) multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total da inadimplência referente 

ao(s) item(ns) constante da Ordem de Fornecimento, na hipótese do não 

cumprimento de qualquer das obrigações assumidas. 

 

c) cancelamento da Ata de Registro de Preços e suspensão temporária ao direito de 

licitar com o Município de São Simão, bem como o impedimento de com ele 

contratar, pelo prazo de 12 (doze) meses, na hipótese de descumprimento integral 

de, no mínimo, uma Ordem de Fornecimento ou descumprimento parcial de mais de 

uma Ordem de Fornecimento. 

 

13.4. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos 

créditos da empresa detentora da Ata ou, se for o caso, cobrada administrativa ou 

judicialmente. 
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13.5. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, 

consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da Ata da 

reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao 

Município de São Simão. 

 

13.6. Constatada a não veracidade de qualquer das informações fornecidas pelo 

licitante, este poderá sofrer quaisquer das penalidades adiante previstas: 

 

a) suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o 

Município de São Simão pelo prazo de 12 (doze) meses; 

 

b) cancelamento da Ata de Registro de Preços, se já estiver assinada. 

 

13.7. À proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não 

mantiver a proposta ou lance, faltar ou fraudar na execução das obrigações 

assumidas para execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, será aplicada a penalidade de 

impedimento de licitar e contratar com o Município de São Simão pelo prazo de até 

02(dois) anos. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e 

desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

 

14.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 

circunstanciadas, devendo ser assinadas pela pregoeira, pela Equipe de Apoio e 

pelos licitantes presentes. 

 

14.2.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas 

expressamente na própria ata. 

 

14.3. Poderão ser admitidos pela pregoeira, erros formais, que não prejudiquem os 

interesses da Administração ou o trâmite do processo. 

 

14.4. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela pregoeira. 



 

ESTADO DE GOIÁS 

Prefeitura Municipal de São Simão 

 
 

14.5 - Integram o presente edital: 

 

Anexo I – Termo de Referência do objeto e suas especificações; 

Anexo II - Declaração conforme o disposto no inciso XXXIII do 7º da CF/88 

Anexo III – Declaração de Fato Impeditivo de Licitar; 

Anexo IV - Modelo de Declaração de Pleno Atendimento à Habilitação; 

Anexo V – Modelo de Declaração de Aceitação do Edital; 

Anexo VI – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno 

Porte, para fins do Direito de Preferência e da Prerrogativa de que trata a LC 

123/06. 

Anexo VII – Modelo de Proposta Comercial 

Anexo VIII - Minuta do Contrato 

 

14.6. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de São Simão - Go. 

 

14.7. Os proponentes intimidados para prestar quaisquer esclarecimentos 

adicionais, deverão fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira, sob pena de 

desclassificação/inabilitação; 

 

14.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas 

aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento 

ou, ainda, mediante publicação no site da Prefeitura Municipal 

(www.saosimao.go.gov.br) ou no placar de divulgação dos atos do Poder 

Executivo, instalado na sede da Prefeitura; 

 

 

 

 

São Simão, Goiás aos 31 de outubro de 2017.             

                                                            

 

 

           

GRACIELLE SOUZA PEREIRA 

Pregoeira 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Objeto  

 

1.1 O objeto do Pregão Presencial, Sistema Registro de Preços é a aquisição 

eventual, futura e parcelada de aparelhos de ar condicionado individual tipo “Split”, 

instalado, atendendo as necessidades de diversas secretarias da Prefeitura 

Municipal de São Simão, conforme especificações contidas no Termo de Referência.  

 

1.2. Os aparelhos de ar condicionado, objeto dessa licitação, serão solicitados de 

acordo com a necessidade de cada departamento das diversas secretarias, pelo 

período de 01 (um) ano, ficando comprometido pela CONTRATADA manter os 

mesmos valores da proposta de preço, fornecida no certame, assim como as 

mesmas condições contratadas, de acordo com o Termo de Referência do Edital de 

Licitação.   

 

1.3. Os aparelhos serão especificados, conforme as suas características e 

finalidades a que se destinam, para manter a padronização de fornecedores e 

fabricantes.   

 

2. - FUNDAMENTO LEGAL 

 

2.1. Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2.002, Lei Federal n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e suas alterações, subsidiariamente; Decreto nº 47.297, de 06 de 

novembro de 2002. 

 

3. - MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO 

 

3.1. Pregão na forma presencial do tipo menor preço por Item, sistema registro de 

preços. 

 

4. Justificativa  

 

4.1. A presente aquisição justifica-se em virtude da necessidade de propiciar melhor 

conforto térmico nos ambientes de trabalho das secretarias solicitantes, tendo em 

vista as altas temperaturas. Ademais, os aparelhos existentes são antigos e não 
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atendem a todos os ambientes da Prefeitura de São Simão. Assim, a aquisição de 

novos aparelhos de ar condicionado tipo split se mostram mais vantajosos perante 

os atuais aparelhos (tipo janela), tendo em vista sua eficiência energética. 

 

4.2. A aquisição dos aparelhos listados visa atender às possíveis necessidades que 

venham a ocorrer no ano de 2017 e 2018, quer seja para acrescentar a quantidade 

de aparelhos instalados ou para substituir aparelhos já existentes. Sejam eles no 

Edifício Sede, seus anexos ou Subseções. Assegurando, assim, condições de 

trabalhos adequadas para os servidores, bem como ao público que se deslocará às 

dependências das Secretarias solicitantes. 

 

4.3. Os aparelhos condicionadores de ar propostos, atendendo aos critérios de 

sustentabilidade ambiental para aquisição de bens e serviços, irão proporcionar 

redução de custos com o consumo de energia elétrica, tendo sido escolhidos os de 

menor consumo para cada uma das categorias em questão. 

 

4.4. Dessa forma, a aquisição de equipamentos condicionadores de ar, instalados, 

visa à eficiência do gasto público, a celeridade processual, a ampla concorrência 

entre as empresas licitantes e a efetividade da administração pública.  

 

4.5. Quanto à necessidade da instalação, a Administração deveria dispor de 

ferramental e pessoal habilitado na área em comento, notadamente técnico em 

instalação de equipamentos, porquanto são imperativas a especialização e a 

qualificação na prestação dos serviços de instalação dos equipamentos. Todavia, 

verificada a falta de recursos humanos com essas características nesta 

Administração, e não sendo de interesse da Administração, por razões econômicas, 

manter um quadro funcional efetivo com as especializações e qualificações exigidas, 

é imprescindível que a empresa contratada além do fornecimento dos equipamentos 

de ar condicionado, realize a instalação desses equipamentos. Essa contratação 

constitui-se na alternativa mais eficiente e eficaz para a Administração, na sua tarefa 

de zelar pelo patrimônio público. 

 

4.6. Diante do exposto, a melhor solução encontrada nos estudos visando suprir 

esta Administração foi a aquisição e instalação de EQUIPAMENTOS DE AR 

CONDICIONADO, do tipo SPLIT, via Sistema de Registro de Preços. Essa solução 

impede que se engesse o processo de contratação, demandando uma maior 

agilidade na solução, conforme a Administração tenha necessidade de ajustes e 

disponibilidade financeira para o desembolso. 
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5 – ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E QUANTITATIVO ESTIMADO   

 

5.1. A Contratada deverá fornecer Aparelhos Condicionadores de Ar tipo Split, 

novos, modelos em linha de fabricação, fornecidos em embalagem lacrada, com as 

seguintes características mínimas: 

 

Item Un Quant. Código Especificação 

01 UN 50  028066 

AR CONDICIONADO 12.000 BTUS TIPO SPLIT INSTALADO. 

CARACTERISTICAS DO APARELHO: *CAPACIDADE DE 

REFRIGERAÇÃO MINIMA 12.000 BTUS/H; *VAZÃO NOMINAL 

MINIMA DE: 500(M³/H); *ALIMENTAÇÃO: MONOFÁSICA 

(EVAPORADOR E CONDENSADOR)220V; *CICLO DE ARFRIO; 

*ETIQUETA NACIONAL DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA 

PROCEL "A"; *UTILIZA GÁS REFRIGERANTE ECOLÓGICO; 

*CONTROLE DE TEMPERATURA SEM FIO COM DISPLAY 

DIGITAL; *03 VELOCIDADES DE VENTILAÇÃO OU SUPERIOR; 

*FILTRO DE AR ANTI-BACTERIA, ANTI-FUNGOS, REMOVÍVEL 

E LAVÁVEL; *COMPRESSOR ROTATIVO; *GABINETE DO 

EVAPORADOR CONSTRUÍDO EM PLASTICO INJETÁVEL DE 

ALTA RESISTÊNCIA, NA COR BRANCA; *PROTEÇÃO 

ANTIFERRUGEM; *BAIXO NÍVEL DE RUIDO; CARACTERISTICA 

DA INSTALAÇÃO: *OS SERVIÇOS DEINSTALAÇÃO DEVERÃO 

SER EXECUTADOS PELA EMPRESA CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES NO TERMODE REFERENCIA. 

02 UN 25  028067 

AR CONDICIONADO 18.000 BTUS TIPO SPLIT INSTALADO. 

CARACTERISTICAS DO APARELHO: *CAPACIDADE DE 

REFRIGERAÇÃO MINIMA 18.000 BTUS/H; *VAZÃO NOMINAL 

MINIMA DE: 730(M³/H); *ALIMENTAÇÃO: MONOFÁSICA 

(EVAPORADOR E CONDENSADOR)220V; *CICLO DE ARFRIO; 

*ETIQUETA NACIONAL DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA 

PROCEL MINIMO "B"; *CONTROLE DE TEMPERATURA SEM 

FIO COM DISPLAY DIGITAL; *03 VELOCIDADES DE 

VENTILAÇÃO OUSUPERIOR; *FILTRO DE AR ANTI-BACTERIA, 

ANTI-FUNGOS, REMOVÍVELE LAVÁVEL; *COMPRESSOR 

ROTATIVO; *GABINETE DO EVAPORADOR CONSTRUÍDO EM 

PLASTICO INJETÁVEL DE ALTARESISTÊNCIA, NA COR 

BRANCA; *PROTEÇÃO ANTIFERRUGEM; *BAIXONÍVEL DE 

RUIDO; CARACTERISTICA DA INSTALAÇÃO: *OS SERVIÇOS 

DE INSTALAÇÃO DEVERÃO SER EXECUTADOSPELA 

EMPRESA CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE 

REFERENCIA. 

03 UN 49  023136 
AR CONDICIONADO 24.000 BTUS TIPO SPLIT INSTALADO. 

CARACTERISTICAS DO APARELHO:  *CAPACIDADE DE 
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REFRIGERAÇÃO MINIMA 24.000 BTUS/H; *VAZÃO NOMINAL 

MINIMA DE: 1000(M³/H); *ALIMENTAÇÃO: MONOFÁSICA 

(EVAPORADOR E CONDENSADOR)220V; *CICLO DE AR FRIO; 

*ETIQUETA NACIONAL DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA 

PROCEL MÍNIMO "C"; *CONTROLE DETEMPERATURA SEM 

FIO COM DISPLAY DIGITAL; *03 VELOCIDADES DE 

VENTILAÇÃO OU SUPERIOR; *FILTRO DE AR ANTI-BACTERIA, 

ANTI-FUNGOS, REMOVÍVEL E LAVÁVEL; *COMPRESSOR 

ROTATIVO; *GABINETE DOEVAPORADOR CONSTRUÍDO EM 

PLASTICO INJETÁVEL DE ALTA RESISTÊNCIA, NA COR 

BRANCA; *PROTEÇÃO ANTIFERRUGEM; *BAIXO NÍVELDE 

RUIDO; CARACTERISTICA DA INSTALAÇÃO: *OS SERVIÇOS 

DE INSTALAÇÃO DEVERÃO SER EXECUTADOS PELA 

EMPRESA CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE 

REFERENCIA. 

04 UN 27  028065 

AR CONDICIONADO 9.000 BTUS TIPO SPLIT INSTALADO. 

CARACTERISTICAS DO APARELHO: *CAPACIDADE DE 

REFRIGERAÇÃO MINIMA 9.000 BTUS/H; *VAZÃO NOMINAL 

MINIMA DE: 500(M³/H); *ALIMENTAÇÃO: MONOFÁSICA 

(EVAPORADOR E CONDENSADOR)220V; *CICLO DE AR FRIO; 

*ETIQUETA NACIONAL DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA 

PROCEL "A"; *UTILIZA GÁS REFRIGERANTE ECOLÓGICO; 

*CONTROLE DE TEMPERATURA SEM FIO COM DISPLAY 

DIGITAL; *03VELOCIDADES DE VENTILAÇÃO OU SUPERIOR; 

*FILTRO DE AR ANTI-BACTERIA, ANTI-FUNGOS, REMOVÍVEL 

E LAVÁVEL; *COMPRESSOR ROTATIVO; *GABINETE DO 

EVAPORADOR CONSTRUÍDO EM PLASTICO INJETÁVEL DE 

ALTA RESISTÊNCIA, NA COR BRANCA; *PROTEÇÃO 

ANTIFERRUGEM; *BAIXO NÍVEL DE RUIDO; CARACTERISTICA 

DA INSTALAÇÃO: *OS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DEVERÃO 

SER EXECUTADOS PELA EMPRESA CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE REFERENCIA. 

 

6.  – GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

6.1 Os equipamentos e seus componentes deverão ter garantia técnica de 12 (doze) 

meses, sem quaisquer ônus para a Administração, contados a partir da data da 

entrega dos equipamentos;  

 

6.2. Os equipamentos efetivamente instalados, em caso de qualquer falha de 

operação, deverão obrigatoriamente ser reparados em, no máximo, 4 (quatro) horas 

a contar do recebimento da comunicação. 

 

6.3 A licitante vencedora deverá declarar que tem capacidade de atendimento da 

garantia ofertada pelo fabricante do equipamento; 
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6.4. Durante o período de garantia deverá prestar manutenção preventiva e corretiva 

de conformidade com as recomendações do fabricante; 

 

6.5. As soluções de manutenção e ou suporte técnico poderão ser realizadas, por 

parte da contratada ou por empresa designada por ela ou pelo fabricante, quando 

necessário com a presença de técnicos especializados. 

 

6.6 O fabricante deverá disponibilizar número de telefone em São Simão/GO ou 

0800 para prestar serviço de suporte técnico. 

 

6.7 O prazo máximo para atendimento e reparo/solução a problemas de 

equipamentos e seus componentes, contando a partir da abertura do chamado é de 

4 horas. 

 

6.8. Nos casos em que a solução do problema for ultrapassar os prazos previstos 

acima, o equipamento deverá ser substituído por outro de igual ou maior 

desempenho e configuração igual ou superior, até que o defeituoso seja recolocado 

em operação. 

 

6.9. Em caso de substituição do equipamento, este deverá ser realizado no prazo 

máximo de 12 (doze) horas, após a notificação pela Administração. 

 

6.10 A contratada ou a prestadora de serviços de assistência técnica indicada 

deverá prestar, durante o período de garantia, assistência técnica, com peças novas 

e originais do fabricante do equipamento. 

 

6.11 É da responsabilidade da contratada e/ou da empresa indicada para 

assistência técnica: 

 

 Fornecer aos seus técnicos todas as ferramentas e instrumentos necessários à 

execução dos serviços, bem como produtos ou materiais indispensáveis; 

 

 Obter todas as licenças, e certificados técnicos à execução da assistência técnica, 

pagando os emolumentos prescritos em lei; 

 

 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, 

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidos, 
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referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos 

não têm vínculo empregatício com a Administração. 

 

7. PRAZO DE ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 

 

7.1  O prazo de entrega e instalação dos equipamentos objeto do presente Termo 

de Referência não poderá ser superior a 15 (quinze) dias corridos, contados a partir 

da data de emissão da Autorização de Fornecimento e o prazo da garantia, no 

período de 12 meses, a contar do recebimento definitivo dos equipamentos. 

 

7.2  A Administração designará o Gestor de Contratos para o Recebimento de 

Bens, Avaliação, e conferência dos equipamentos e serviços entregues. Será 

procedida a verificação de acordo com as características descritas neste documento, 

sendo posteriormente aferida a conformidade e atestado por escrito o seu perfeito 

funcionamento. 

 

7.3. Sendo o objeto entregue em desacordo com o especificado neste documento e 

na proposta da empresa vencedora, este será rejeitado, obrigando-se a empresa a 

substituí-lo imediatamente, sob pena de ser aplicada penalidade. 

 

7.4. Constatada essa ocorrência, após a notificação por escrito à empresa 

contratada, será suspenso o pagamento, até que seja sanada a situação. No caso 

de recusa do objeto, a empresa contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias corridos 

para providenciar a sua substituição, contados da comunicação escrita feita pelo 

gestor de contratos. 

 

7.5. Imediatamente após a emissão, pelo Gestor de Contratos, do recebimento 

definitivo do objeto, a Administração adotará as providências para pagamento. 

 

7.6. Os equipamentos efetivamente instalados em caso de qualquer falha de 

operação deverão obrigatoriamente ser reparados em no máximo 4 (quatro) horas a 

partir do recebimento da comunicação;  

 

7.7. Qualquer alteração dos prazos definidos no cronograma de trabalho, mediante 

justificativa fundamentada, será analisada e aprovada pela Administração. 

 

8. LOCAL DE INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 
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8.1 Os equipamentos deverão ser entregues e instalados nos locais conforme 

determinado pela Secretaria Solicitante. 

 

9. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS 

EQUIPAMENTOS/SERVIÇOS 

 

9.1. Os equipamentos deverão ser novos e entregues acondicionados em suas 

embalagens originais lacradas, de forma a permitir completa segurança quanto a 

sua originalidade e integridade, devendo estar acondicionados e embalados 

conforme praxe do fabricante, protegendo o produto durante o transporte e 

armazenamento, com indicação do material contido, volume, data de fabricação, 

fabricante, procedência, bem como demais informações exigidas na legislação em 

vigor. 

 

9.2 Todos os materiais utilizados na instalação, sem exceção deverão ser sempre 

novos e de primeiro uso, estar em plena conformidade com as especificações de 

fabricação, uso e finalidades. 

 

9.3. Para a execução de todo e qualquer serviço de instalação, caberá 

preliminarmente à empresa licitante contratada a apresentação de um Responsável 

Técnico da empresa ou contratado pela mesma. 

 

9.4 O recebimento dos itens descritos neste documento deverá ser efetuado pelo 

Gestor de Contratos, da seguinte forma: 

 

9.4.1. Provisoriamente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

montagem inicial do produto, para posterior verificação da conformidade com as 

especificações técnicas, devendo ser emitido Termo de Aceite Provisório (TAP) . 

 

9.4.2. Definitivamente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, depois de 

concluídas: a instalação, a verificação da qualidade e quantidade, ocasião em que 

será emitido o competente Termo de Aceitação Definitivo (TAD). 

 

9.5. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que determinado produto foi 

entregue em desacordo com a proposta, com defeito, fora da especificação ou 

incompleto, a empresa contratada será notificada, não será emitido o Termo de 

Aceitação e o pagamento será suspenso até que a situação seja regularizada. 
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9.6. Os produtos deverão ser novos e entregues acondicionados em suas 

embalagens originais lacradas, de forma a permitir completa segurança quanto a 

sua originalidade e integridade. 

 

9.7. Uma vez entregues os produtos, iniciar-se-á a etapa de verificação que 

compreenderá os seguintes procedimentos: 

 

9.7.1 A empresa contratada procederá a desembalagem, instalação e configuração 

dos produtos para a realização dos testes de funcionamento, na presença e 

supervisão de designado para tal. 

 

9.7.2 Cada produto será verificado de acordo com as características descritas no 

Anexo “I”, sendo posteriormente aferida a conformidade e testado o seu perfeito 

funcionamento. 

 

9.8. Qualquer produto será recusado inteiramente nas seguintes condições: 

 

9.8.1 Caso seja entregue em desconformidade com as especificações técnicas 

constantes do Anexo “I” e da proposta vencedora; 

 

9.8.2 Caso seja detectado que qualquer componente adquirido não seja novo; 

 

9.8.3 Caso apresente defeitos, em qualquer de suas partes ou componentes, 

durante os testes de conformidade e verificação. 

 

9.9. Nos casos de recusa do produto, a empresa contratada terá o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis para providenciar a sua substituição, contados a partir da comunicação 

oficial feita pela Administração. 

 

10. ORDEM DE SERVIÇO 

 

10.1. Fica estabelecido como autorização para o fornecimento objeto deste Termo 

de Referência os procedimentos definidos em Requisição de Compras emitido pela 

Superintendência de Compras e devidamente autorizada pelo Chefe da Secretaria 

solicitante. 

 

10.2. Quando se tratar de fornecimento que envolva serviços de instalação do 

equipamento de maior complexidade de execução, seja por questões técnicas ou 
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pelo volume do serviço, a empresa contratada deverá estabelecer e registrar, de 

comum acordo com a Fiscalização, em cada "O.S.", as datas de início e conclusão 

nela solicitado, que só poderão ser prorrogadas, em caráter excepcional, mediante 

prévia concordância da Administração ou por outro servidor por ele designado. 

 

11. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

 

11.1 A fiscalização será designada pelo Gestor de Contratos, com autoridade para 

exercer em nome da Administração, toda e qualquer ação de orientação geral, 

controle e fiscalização dos serviços contidos neste Termo de Referência, que 

efetuará os testes de conformidade e verificação final dos equipamentos. 

 

11.2 A fiscalização, exercida no interesse exclusivo da Administração, não exclui e 

nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em 

corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes e prepostos, salvo quanto 

a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional, apurada na forma da 

legislação vigente. 

 

12. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

a. O registro de preços a ser formalizado na Ata de Registro de Preços terá 

validade de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no DOGO, 

improrrogáveis. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 

 

13.1. Os trabalhos rejeitados pela Fiscalização devido ao uso de normas ou 

preceitos não autorizados e/ou qualificados como de primeira qualidade e novos, ou 

considerados como mal executados, deverão ser refeitos corretamente com o 

emprego das normativas aprovadas pela Fiscalização e com mão-de-obra 

devidamente qualificada, com antecedência necessária para que não seja 

prejudicado o andamento cronológico dos serviços de instalação, arcando a 

Empresa contratada com o ônus decorrente do fato. 

 

13.2. Cumprir, rigorosamente o Código Civil, as Normas Técnicas da ABNT; 
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13.3. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause 

a Empresa contratada e prepostos seus ou terceiros, por ação ou omissão em 

decorrência da execução dos serviços de instalação, não cabendo à Administração, 

em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos e indiretos; 

 

13.4. Responsabilizar-se perante a Administração, pelos eventuais danos ou desvios 

causados aos bens que foram confiados ou os seus prepostos devendo efetuar o 

ressarcimento correspondente imediatamente após o recebimento da notificação da 

Fiscalização, sob pena de glosa de qualquer importância que tenha a receber; 

limitado ao valor do contrato entre as partes; 

 

13.5. Utilizar na execução dos serviços de instalação dos equipamentos pessoal 

especializado, devidamente identificado; 

 

13.6. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 

verificar no fornecimento e/ou na execução dos serviços de instalação; 

 

13.7. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Administração e cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente; 

 

13.8. Fornecer para seus funcionários, máquinas e equipamentos necessários para 

execução dos serviços de instalação relacionados; 

 

13.9. Manter permanente entendimento com a fiscalização, objetivando evitar 

interrupções ou paralisações no fornecimento e/ou na execução dos serviços de 

instalação; 

 

13.10. Todo e qualquer serviço que venha a atrapalhar o bom andamento dos 

serviços no horário comercial, deverá ser acordado com o responsável da unidade 

para não interromper as atividades normais. 

 

13.11. A empresa contratada será responsável pela contratação de todo o pessoal 

necessário ao pleno desenvolvimento dos serviços de instalação dos equipamentos 

e deverá cumprir as prescrições referentes às Leis Trabalhistas e da Previdência 

Social. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
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14.1. Notificar a Empresa contratada de qualquer irregularidade encontrada por 

ocasião do fornecimento e na execução dos serviços; 

 

14.2. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nos dispositivos 

legais;  

 

15. VISTORIAS 

 

15.1. É recomendável a vistoria nas dependências da Administração, para 

proporcionar conhecimento necessário à elaboração da proposta comercial.  

 

15.2. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, o licitante vencedor não 

poderá alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes 

como justificativa para se eximir das obrigações assumidas.  Nesse caso, a licitante 

interessada em participar da licitação que não fizer a vistoria, poderá declarar que se 

abstém de realizá-la, assumindo completa responsabilidade pelos imprevistos e 

problemas decorrentes do desconhecimento da realidade da Administração, em 

razão de sua não realização. 

 

15.3. A licitante poderá vistoriar os locais onde serão instalados os equipamentos 

objeto deste Termo de Referência, devendo verificar todos os seus aspectos 

quantitativos e qualitativos, bem como as condições necessárias para sua execução, 

tais como características de acesso, estocagem de equipamentos e ferramentas e 

outros. A vistoria deverá ser acompanhada por servidor designado pela 

Administração, devendo ser agendada pelo telefone (0XX64) 3553-9518; 

 

15.4. Dos resultados desta verificação preliminar, que será feita antes da licitação, 

deverá a licitante dar imediata comunicação por escrito à CPL, apontando dúvidas 

e/ou irregularidades que tenha observado, inclusive sobre qualquer transgressão às 

normas técnicas, regulamentos ou leis em vigor, de forma a serem sanados os erros, 

omissões ou discrepâncias que possam trazer embaraços ao perfeito 

desenvolvimento dos serviços. 

 

15.5. Após a assinatura do Contrato ficará pressuposta a concordância tácita de 

todos a documentos anexos ao edital, não cabendo qualquer alegação posterior 

sobre divergências entre os mesmos. 

 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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16.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições contratuais, serão 

aplicadas as penalidades previstas no Decreto 26.851/2006, publicado no Diário 

Oficial do Distrito Federal nº. 103 de 31 de maio de 2005, pág. 5 a 7, que 

regulamentaram a aplicação das sanções administrativas previstas nas Leis 

Federais Lei n.º 8.666/93 e 10.520/2002. 

 

17. VALOR CUSTO ESTIMADO 

 

17.1 Todos os custos com pessoal, alocados ou não na Administração, são de 

responsabilidade da empresa contratada na forma deste documento, sem quaisquer 

ônus posteriores ao contrato. Todos os impostos, transportes e outros aspectos 

financeiros deverão estar contidos nos preços da proposta comercial. 

 

17.2. Caberá às empresas interessadas em participar do certame licitatório o correto 

dimensionamento das quantidades adequadas de materiais para a composição do 

custo de cada item, sendo elas responsáveis pelo fornecimento de quaisquer 

materiais adicionais que se façam necessários à execução do serviço de instalação. 

Deverá ser apresentada uma planilha devidamente preenchida com as quantidades, 

com seus respectivos preços unitários e totais, ficando entendido que nela estarão 

contidos todos os materiais a serem utilizados e necessários a execução total da 

instalação, não cabendo a cobrança de materiais adicionais ou imprevisões. 

 

17.3. Os preços ofertados devem incluir também todos os insumos necessários, mão 

de obra de aplicação, impostos e taxas e todas as leis sociais incidentes na 

execução dos serviços de instalação. 

 

18. PAGAMENTO 

 

18.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação 

da fatura na Supervisão de Protocolo Setorial da contratante, devidamente atestada 

pela unidade competente, após a entrega realizada, para o respectivo pagamento.   

 

18.2. Para efeito de pagamento, a Administração exige que a licitante vencedora 

esteja com a regularidade fiscal da empresa em dias.  

 

19. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E VISTORIA 

Além dos documentos de habilitação as licitantes deverão apresentar: 
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19.1. A licitante deverá “obrigatoriamente” anexar junto à proposta comercial, o 

catálogo técnico dos equipamentos ofertados, contendo todas as informações, 

parâmetros técnicos, dimensões, pesos e demais características técnicas. 

 

19.2. Deverá apresentar também Atestado de vistoria, ou Declaração de que se 

absteve de realizá-la, assumindo completa responsabilidade pelos imprevistos e 

problemas decorrentes do desconhecimento da realidade da Administração, em 

razão de sua não realização. 

 

19.3.  Declaração de que está cotando marca e modelo de equipamento que detém 

o selo de Certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial – INMETRO no nível especificado, nos termos da Lei nº 4047/2012. 

 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1. Deverão ser obedecidas as seguintes condições gerais: 

 

20.1.1. DIVERGÊNCIAS, PRIORIDADES E INTERPRETAÇÕES 

 

Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos contratuais, fica 

estabelecido que: 

 

 Em caso de divergências entre o Termo de Referência e as Normas da ABNT, 

Associação Brasileira de Normas Técnicas, prevalecerão sempre estas últimas; 

 Em caso de dúvidas quanto à interpretação de qualquer documentação e das 

prescrições contidas no presente Termo de Referência, será consultada a 

Fiscalização; 

 Não caberá à Empresa contratada alegação de desconhecimento ou 

omissões em orçamento. 

 

São Simão/GO, outubro de 2018. 

 

WILSON PIMENTA 

Secretário Municipal de Administração 
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  ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO – ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII, ARTIGO 7° 

DA CF 

 

 

Local, _____ de ____________ de 2017. 

 

À Comissão de Licitação 

 

Referente ao edital de Pregão: ___/2017. 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº. sediada, (Endereço Completo) Declaro que não 

possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 

8666/93. 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)  

 

OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar 

essa condição. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO 

 

Local, _____ de ____________ de 2017. 

 

À Comissão de Licitação 

 

Referente ao edital de Pregão: ___/2017. 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

Declaramos, sob as penas da lei, que esta proponente não incorre em quaisquer das 

seguintes situações: 

a) Ter sido declarada inidônea por ato do Poder Público; 

b) Ter sido apenada com suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, nos últimos dois anos; 

c) Impedida de licitar, de acordo com o art. 9º da Lei Federal n. 8.666/93 e suas 

alterações. 

Nos termos do art. 55, inc. XIII da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, comprometemo-

nos a informar a ocorrência de fato superveniente impeditivo da habilitação e 

qualificação exigidas no edital. 

 

 

__________________, _______ de ___________________ de _________. 

 

 

 

_______________________________ 

Representante Legal 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

(Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº _______________________, sediada 

__________________________________ (Endereço Completo) declara, sob as 

penas da lei, conforme art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

que está ciente e cumpre plenamente os requisitos da habilitação e entrega os 

envelopes contendo a indicação do objeto e do preço oferecidos. 

 

(Local e Data) 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

 

“Que entre si celebram o Município de São Simão - Goiás e a Empresa 

____________________________.   

I - PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO, Estado de Goiás, sediado à Praça Cívica nº 1 - 

Centro, inscrito no CNPJ (MF) nº 02.056.778/0001-48, representado por seu titular, o 

Prefeito Municipal, Sr. WILBER FLORIANO FERREIRA, portador do CPF/MF sob o 

nº. 328.371.601-30 E RG: 1640505-2 2ª VIA, brasileiro, casado, nascido em São 

Simão, doravante aqui denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, 

a Empresa .................. com sede a .......................... cadastrada no CNPJ sob o no 

...................... e Inscrição Estadual nº................ doravante designada simplesmente 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(es).............., portador do RG 

no .... e CPF no ........... residente e domiciliado à ........ nº ........., firmam o presente 

contrato, de acordo com o que consta do Pregão Presencial nº ___/2017, que fica 

fazendo parte integrante deste, sujeitando-se, ainda, às normas da Lei Federal no 

8.666/93, e suas atualizações, sob as cláusulas e condições seguintes e em total 

consonância com o instrumento convocatório. 

 

II – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1 – O presente contrato decorre da Licitação modalidade Pregão nº ___/2017 e 

tem sua fundamentação na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1.993, e suas 

alterações posteriores. 

 

III – DO LOCAL E DATA 

3.1. Lavrado e assinado aos _____dias do mês de maio do ano de dois mil e 

dezessete, na sede da Prefeitura de SÃO SIMÃO – Goiás. 

 

IV – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

4.1. Constitui objeto deste instrumento a aquisição de aparelhos de ar condicionado 

individual tipo “Split”, instalado, atendendo as necessidades de diversas secretarias 

da Prefeitura Municipal de São Simão, conforme condições e especificações 

constantes no Termo de Referência.  

 

V - CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO 
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5.1 – A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, pelos equipamentos objeto 

deste instrumento o valor de R$ .............(.........................), sendo que os 

pagamentos serão mensais de acordo com a quantidade de serviços prestados. 

5.2 – O pagamento estará vinculado à entrega do equipamento e sua ordem de 

compras da empresa – contratada, até o dia (15) quinze do mês subsequente ao 

vencido, mediante apresentação de nota fiscal, recibos, guias de recolhimento dos 

impostos, respectivos, comprovantes de execução dos serviços prestados à 

Contratante. 

5.3. Os pagamentos serão realizados após a comprovação da regularidade da 

CONTRATADA, por meio de consulta “on-line” feita pela CONTRATANTE, ou 

mediante a apresentação da documentação obrigatória do FGTS, FEDERAL e 

CNDT devidamente atualizada. 

 

VI – CLAUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE FORNECIMENTO 

 

6.1 – Os materiais constantes do objeto deste instrumento de contrato serão 

entregues conforme solicitado, tendo a validade desta ata pelo período de 12 (doze) 

meses. 

 

VII – CLAUSULA QUARTA – DOS RECURSOS 

7.1 – O objeto deste Instrumento terá seus custos cobertos com os recursos 

provenientes da dotação orçamentária: 

5.3.1.  As despesas decorrentes da referida aquisição estão previstas nas seguintes 

rubricas: 

Secretaria Municipal de Educação:  

Ficha: 133       Fonte: 1.01.00  Fonte: 1.15.049 

Dotação: 01.05.00 12 361.1.0005 1228 4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material 

Permanente. 

 

Procuradoria Jurídica: 

Ficha: 203 Dotação: 01.06.00 03 091.0328 1.0009 4.4.90.52.00.00 Equipamentos e 

Material Permanente. 

 

Secretaria Municipal de Administração: 

Ficha: 020 Dotação: 01.02.00 04 122.0428 1.0001 4.4.90.52.00.00 Equipamentos e 

Material Permanente. 

 

Fundo Municipal de Saúde: 
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Ficha: 02 Dotação: 10.01.00 10 122.1028. 1.0027 4.4.90.52.00.00 Equipamentos e 

Material Permanente. 

 

Fundo Municipal do Desenvolvimento Social: 

Ficha: 002  Fonte: 100  Fonte: 129 

Dotação: 05.01.00 08 122.0828 2.0037. 4.4.90.51.00.00 Equipamentos e Material 

Permanente. 

 

Controladoria Interna 

Ficha: 001 Dotação: 01.01.00 04 124.0428 1.0000 4.4.90.52.00.00 Equipamentos 

e Material Permanente. 

. 

 

VIII – CLAUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES PENALIDADES E MULTAS 

8.1 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  

8.1.1 – São encargos da CONTRATANTE, além de outros assumidos neste 

contrato: 

8.1.1.1 – - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do 

serviço desejado. 

8.1.1.2 – Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela 

CONTRATADA com relação ao objeto do presente contrato. 

8.1.1.3 – Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados nesta 

contratação.  

 

8.3 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

São encargos da CONTRATADA além de outros assumidos neste Contrato: 

8.3.1 – Disponibilizar o equipamento de acordo com a emissão de requisição de 

compras pelo Departamento de Compras, conforme solicitado pelas secretarias 

solicitantes, em perfeito estado de funcionamento, não havendo tolerância no prazo 

de solicitação.  

8.3.2 – Substituir de imediato o equipamento com defeito, quando reclamados pelos 

gestores do contrato.  

8.3.3 – Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que a envolva independente de solicitação. 

8.3.4 – Manter, durante toda a execução deste contrato, as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no edital. 
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8.3.5 – Acatar todas as orientações do gestor deste contrato, sujeitando-se a mais 

ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo 

às reclamações formuladas. 

8.3.6 – Fornecer os equipamentos conforme reza no Termo de Referência anexo I 

do edital. 

8.3.7 – Arcar com todas as despesas tais como, embalagens, transporte, encargos 

sociais, seguros e outras necessárias para o bom andamento do fornecimento dos 

equipamentos. 

8.3.8 – Apresentar na data assinatura do contrato os seguintes documentos: 

8.3.8.1– Documentação exigida para Contratação de empresa para o fornecimento 

dos equipamentos, incluídos todos os tributos, encargos, despesas indiretas e 

benefícios abrangendo o fornecimento do objeto licitado, conforme especificações 

constantes do Termo de Referência – Anexo I, deste edital. 

Os equipamentos deverão apresentar-se em perfeitas condições de uso e de acordo 

com o termo de referência.  

8.4. - Fica estipulada a multa de 2% (dois por cento), sobre o valor do contrato, para 

a parte que descumprir quaisquer das cláusulas do mesmo. 

 

IX – CLAUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 

9.1 – O MUNICÍPIO poderá declarar rescindido o presente contrato, por motivo de: 

9.1.1 – A CONTRATADA não cumprir as disposições contratuais; 

9.1.2 – Dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou responsáveis; 

9.1.3 – Decretação de falência da Empresa ou a instauração de insolvência civil dos 

proprietários; 

9.1.4 – Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e homologadas pelo Prefeito; 

9.2 – A CONTRATADA poderá declarar rescindido o presente contrato por motivo 

de: 

9.2.1 – Atraso no pagamento das faturas; 

  

X – CLAUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

10.1 – O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo MUNICÍPIO, ou 

por acordo, na forma da Lei; 

10.1.2 – As alterações serão processadas através de Termo Aditivo. 

 

XI – CLAUSULA OITAVA– DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 – A fiscalização do fornecimento ficará a cargo do Gestor de Contratos. 
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XII – CLAUSULA NONA – DA INADIMPLÊNCIA 

12.1 – Aplica-se no caso de inadimplência do CONTRATADO, com referência aos 

encargos sociais, fiscais e comerciais o disposto no artigo 71, da Lei 8.666, de 21 de 

junho de 1.993. 

 

XIII – CLAUSULA DÉCIMA – DO FORO 

13.1 – Fica eleito o foro da Comarca de São Simão, Goiás, para dirimir as causas 

resultantes deste instrumento. 

13.2 – As partes declaram estar de pleno acordo com as condições do contrato, 

firmando-o em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 

testemunhas que abaixo se identificam e assinam. 

     SÃO SIMÃO, _____ de outubro de 2017. 

  

WILBER FLORIANO FERREIRA 

- Prefeito Municipal - 

- Contratante – 

 

_____________________________ 

- Contratada – 

 

 

T E S T E M U N H A S 

 

NOME:_________________________ NOME:________________________ 

 

CPF:___________________________ CPF: __________________________  
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO – SOMENTE PARA MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS 

 

 

 

 

___________________(NOME DA EMPRESA)_________, CNPJ 

Nº________________, com sede_____________________,(endereço completo) por 

intermédio de seu representante legal, para fins de participação no Pregão 

Presencial nº ___/2017, DECLARA expressamente, sob as penalidade cabíveis, que 

: 

A) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, nos termos 

do art. 3º da Lei Complementar 123/2006. 

B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006, estando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal 

habilitação e que não incide nos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar 123/2006. 

____________________________,____________de_________ 

 

_________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 

Nome ou carimbo do declarante: _____________________________ 

Cargo ou carimbo do declarante: _____________________________ 

Nº da cédula de identidade: __________________________________ 

Telefone, fax e e-mail para contato: ____________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ESTADO DE GOIÁS 

Prefeitura Municipal de São Simão 

 
ANEXO VII 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL nº. ___/2017 

OBJETO: Aquisição eventual, futura e parcelada de aparelhos de ar condicionado 

individual tipo “Split”, instalado, atendendo as necessidades de diversas secretarias 

da Prefeitura Municipal de São Simão, conforme especificações contidas no Termo 

de Referência. 

Proponente: __________________________________________________ 

CNPJ:______________________________________________________ 

Endereço:____________________________________________________ 

Bairro: _______________________________________________________ 

CEP:____________ Cidade: _______________________ Estado: _________ 

Telefone: _____________ Fax: _____________ E-mail:_________________ 

Item Un Quant. Especificação Marca 
Vlr.  

Unitário 

Vlr.  

Total 

01 UN 50  

AR CONDICIONADO 12.000 BTUS TIPO 

SPLIT INSTALADO. CARACTERISTICAS DO 

APARELHO: *CAPACIDADE DE 

REFRIGERAÇÃO MINIMA 12.000 BTUS/H; 

*VAZÃO NOMINAL MINIMA DE: 500(M³/H); 

*ALIMENTAÇÃO: MONOFÁSICA 

(EVAPORADOR E CONDENSADOR)220V; 

*CICLO DE ARFRIO; *ETIQUETA NACIONAL 

DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA PROCEL 

"A"; *UTILIZA GÁS REFRIGERANTE 

ECOLÓGICO; *CONTROLE DE 

TEMPERATURA SEM FIO COM DISPLAY 

DIGITAL; *03 VELOCIDADES DE 

VENTILAÇÃO OU SUPERIOR; *FILTRO DE 

AR ANTI-BACTERIA, ANTI-FUNGOS, 

REMOVÍVEL E LAVÁVEL; *COMPRESSOR 

ROTATIVO; *GABINETE DO EVAPORADOR 

CONSTRUÍDO EM PLASTICO INJETÁVEL DE 

ALTA RESISTÊNCIA, NA COR BRANCA; 

*PROTEÇÃO ANTIFERRUGEM; *BAIXO 

NÍVEL DE RUIDO; CARACTERISTICA DA 

INSTALAÇÃO: *OS SERVIÇOS 

DEINSTALAÇÃO DEVERÃO SER 

EXECUTADOS PELA EMPRESA CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES NO TERMODE 

REFERENCIA. 

 

  

02 UN 25  
AR CONDICIONADO 18.000 BTUS TIPO 

SPLIT INSTALADO. CARACTERISTICAS DO 
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APARELHO: *CAPACIDADE DE 

REFRIGERAÇÃO MINIMA 18.000 BTUS/H; 

*VAZÃO NOMINAL MINIMA DE: 730(M³/H); 

*ALIMENTAÇÃO: MONOFÁSICA 

(EVAPORADOR E CONDENSADOR)220V; 

*CICLO DE ARFRIO; *ETIQUETA NACIONAL 

DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA PROCEL 

MINIMO "B"; *CONTROLE DE 

TEMPERATURA SEM FIO COM DISPLAY 

DIGITAL; *03 VELOCIDADES DE 

VENTILAÇÃO OUSUPERIOR; *FILTRO DE AR 

ANTI-BACTERIA, ANTI-FUNGOS, 

REMOVÍVELE LAVÁVEL; *COMPRESSOR 

ROTATIVO; *GABINETE DO EVAPORADOR 

CONSTRUÍDO EM PLASTICO INJETÁVEL DE 

ALTARESISTÊNCIA, NA COR BRANCA; 

*PROTEÇÃO ANTIFERRUGEM; *BAIXONÍVEL 

DE RUIDO; CARACTERISTICA DA 

INSTALAÇÃO: *OS SERVIÇOS DE 

INSTALAÇÃO DEVERÃO SER 

EXECUTADOSPELA EMPRESA CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE 

REFERENCIA. 

03 UN 49  

AR CONDICIONADO 24.000 BTUS TIPO 

SPLIT INSTALADO. CARACTERISTICAS DO 

APARELHO:  *CAPACIDADE DE 

REFRIGERAÇÃO MINIMA 24.000 BTUS/H; 

*VAZÃO NOMINAL MINIMA DE: 1000(M³/H); 

*ALIMENTAÇÃO: MONOFÁSICA 

(EVAPORADOR E CONDENSADOR)220V; 

*CICLO DE AR FRIO; *ETIQUETA NACIONAL 

DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA PROCEL 

MÍNIMO "C"; *CONTROLE DETEMPERATURA 

SEM FIO COM DISPLAY DIGITAL; *03 

VELOCIDADES DE VENTILAÇÃO OU 

SUPERIOR; *FILTRO DE AR ANTI-BACTERIA, 

ANTI-FUNGOS, REMOVÍVEL E LAVÁVEL; 

*COMPRESSOR ROTATIVO; *GABINETE 

DOEVAPORADOR CONSTRUÍDO EM 

PLASTICO INJETÁVEL DE ALTA 

RESISTÊNCIA, NA COR BRANCA; 

*PROTEÇÃO ANTIFERRUGEM; *BAIXO 

NÍVELDE RUIDO; CARACTERISTICA DA 

INSTALAÇÃO: *OS SERVIÇOS DE 

INSTALAÇÃO DEVERÃO SER EXECUTADOS 

PELA EMPRESA CONFORME 
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ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE 

REFERENCIA. 

04 UN 27  

AR CONDICIONADO 9.000 BTUS TIPO SPLIT 

INSTALADO. CARACTERISTICAS DO 

APARELHO: *CAPACIDADE DE 

REFRIGERAÇÃO MINIMA 9.000 BTUS/H; 

*VAZÃO NOMINAL MINIMA DE: 500(M³/H); 

*ALIMENTAÇÃO: MONOFÁSICA 

(EVAPORADOR E CONDENSADOR)220V; 

*CICLO DE AR FRIO; *ETIQUETA NACIONAL 

DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA PROCEL 

"A"; *UTILIZA GÁS REFRIGERANTE 

ECOLÓGICO; *CONTROLE DE 

TEMPERATURA SEM FIO COM DISPLAY 

DIGITAL; *03VELOCIDADES DE 

VENTILAÇÃO OU SUPERIOR; *FILTRO DE 

AR ANTI-BACTERIA, ANTI-FUNGOS, 

REMOVÍVEL E LAVÁVEL; *COMPRESSOR 

ROTATIVO; *GABINETE DO EVAPORADOR 

CONSTRUÍDO EM PLASTICO INJETÁVEL DE 

ALTA RESISTÊNCIA, NA COR BRANCA; 

*PROTEÇÃO ANTIFERRUGEM; *BAIXO 

NÍVEL DE RUIDO; CARACTERISTICA DA 

INSTALAÇÃO: *OS SERVIÇOS DE 

INSTALAÇÃO DEVERÃO SER EXECUTADOS 

PELA EMPRESA CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE 

REFERENCIA. 

 

  

VALOR TOTAL OFERTADO  

 

VALOR TOTAL (R$): ______________ ( ................. ) 

Prazo de Entrega: De acordo com o Edital. 

Validade da Proposta: 60(sessenta) dias. 

 

___________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 


